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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RAZÕES RECURSAIS 
QUE NÃO APONTAM OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO NA DECISÃO EMBARGADA. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. PRESSUPOSTO DE 
REGULARIDADE FORMAL. CARÁTER 
PROCRASTINATÓRIO.  APLICAÇÃO DE MULTA.  ART. 
538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  CPC. NÃO 
CONHECIMENTO.

- O STJ tem entendimento pacífico de que “os embargos 
declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só 
serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos  vícios  que  ensejariam  o  seu  manejo  (omissão, 
obscuridade ou contradição).” 1

- Não se admitem embargos declaratórios com o propósito 
de  ver  reapreciada  a  matéria  de  mérito,  sem,  contudo, 

1 STJ - EDcl no MS 10286 / DF – Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114.
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revelar a existência de qualquer omissão, obscuridade ou 
contradição do decisum, capaz de mudar o julgamento. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,   em não  conhecer  dos  embargos  de 
declaração e condenar, de ofício, o embargante a pagar à embargada multa de 
1% (um por cento) sobre o valor da causa, com supedâneo no parágrafo único 
do art. 538 do CPC.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração, fls. 429/432, opostos 
pelo Estado da Paraíba, contra os termos do acórdão, fls. 417/426, que deu 
provimento  parcial  ao  recurso  apelatório  interposto  por  Severina  Vieira 
Macena nos autos da Ação de Reparação por Danos Morais e Materiais ajuizada 
em seu desfavor.

Em suas razões recursais, o recorrente aduz que, embora 
tenha formulado pedido expresso, esta Câmara Cível não se pronunciou sobre a 
aplicação  do  art.  206,  V,  §  3º,  do  Código  Civil,  especificamente,  acerca  da 
prescrição trienal.

Aduz, inclusive, que o pleito foi formulado em Apelação 
Cível  interposta  pelo  próprio  Estado  da  Paraíba,  pugnando,  ao  final, pela 
procedência dos embargos  com  prequestionamento da matéria para fins de 
recurso perante as instâncias superiores.

É o relatório.

V O T O
Dr. Marcos Coelho de Salles- Juiz Convocado

As  insurreições  inseridas  no  Código  de  Processo  Civil 
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obedecem a uma Teoria Geral dos Recursos que prescreve, além da observância 
a  determinados  e  específicos  princípios,  a  obrigatoriedade  de  o  magistrado 
promover o juízo de admissibilidade dos meios impugnativos.

Fala-se, portanto, em juízo de admissibilidade e juízo de 
mérito.  Em  um  primeiro  momento,  o  juiz  ou  Tribunal  examina  se  estão 
preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso e,  em caso positivo, 
poderá o órgão julgar o mérito do recurso.

Conforme assinala a doutrina, o juízo de admissibilidade 
recursal  envolve  o  exame  dos  requisitos  de:  a)  cabimento;  b)  legitimidade 
recursal;  c)  interesse  recursal;  d)  tempestividade;  e)  regularidade  formal;  f) 
inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer; e g) preparo.

O requisito que interessa na presente irresignação é aquele 
que diz respeito à regularidade formal do recurso, previsto nos arts. 535 e 536 
do CPC:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição; 
II  -  for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia  pronunciar-se  o  juiz  ou 
tribunal. 

Art. 536. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em 
petição dirigida ao juiz ou relator, com indicação do ponto obscuro, 
contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo.

Assim,  é  requisito  de  admissibilidade  dos  embargos 
declaratórios a indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso da decisão 
fustigada. 

A esse ônus de impugnação específica dos fundamentos 
utilizados pelo julgador em seu  decisum, a doutrina convencionou chamar de 
Princípio  da  Dialeticidade,  o  qual,  segundo  Luiz  Orione  Neto,  é  assim 
apresentado:

“Consiste  o  princípio  da  dialeticidade  na  necessidade  de  que  o 
recorrente exponha os fundamentos de fato e de direito pelos quais 
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está  inconformado  com  a  decisão  recorrida,  bem  como  decline  as 
razões do pedido de prolação de outra decisão. Portanto, de acordo 
com esse princípio, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. 
(...)
As razões do recurso  são elemento indispensável  a que o tribunal, 
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderando-as 
em confronto com os motivos da decisão recorrida. A sua falta acarreta 
o  não-conhecimento.  Tendo  em  vista  que  o  recurso  visa, 
precipuamente, modificar ou anular a decisão considerada injusta ou 
ilegal, é necessária a apresentação das razões pelas quais se aponta a 
ilegalidade ou injustiça da referida decisão judicial 1.”

No caso dos  autos,  entretanto,  as  razões  do recurso  em 
disceptação não preenchem o requisito da regularidade formal. O embargante 
sustenta  que  formulou  pedido  de  aplicação  da  prescrição  trienal  em  sua 
apelação, no entanto, não há nos autos sequer apelo por ele interposto.

Ademais,  nas  contrarrazões  à  apelação  da  autora,  fls. 
383/392,  inexiste  qualquer  pleito  nesse  sentido,  estando  assim,  as  razões 
recursais dissociadas dos fundamentos da decisão atacada.

Se é certo que o julgador fica adstrito aos limites da lide, a 
parte a quem interessa a reforma da decisão proferida haverá de dizer por que a 
objetiva  e  os  contornos  dessa  pretensão,  contrapondo-se  aos  argumentos 
utilizados pelo primeiro.

Exemplo de doutrina a respeito exsurge do magistério de 
Eduardo Arruda Alvim e Cristiano Zanin Martins, autores de “Apontamentos 
Sobre o Sistema Recursal Vigente no Direito Processual Civil Brasileiro, à luz da 
Lei nº 10.352/01”:

“Em atenção ao princípio da dialeticidade dos recursos, o recorrente 
terá de consignar, em suas razões recursais, os motivos pelos quais a 
decisão impugnada deverá ser reformada ou cassada pelo órgão ad 
quem. Faz-se necessário destacar que o princípio ora examinado exige 
correspondência  entre  os  temas  decididos  (ou  não  decididos)  pela 
decisão recorrida e as  razões recursais.  Não atende o princípio  ora 
examinado, v.g., o recurso de apelação interposto contra sentença que 
tenha extinguido o feito sem julgamento de mérito que trate apenas do 
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mérito da demanda, pois, nessa hipótese, os fundamentos do decisum 
vergastado não terão  sido impugnados pelo  recorrente.  Da mesma 
forma,  não  atendem  ao  princípio  em  questão  as  razões  recursais 
genericamente  aduzidas,  sobretudo  aquelas  “padronizadas”,  que 
não observam as peculiaridades do caso concreto. O princípio em 
tela, além de encontrar guarida em diversos dispositivos legais, v.g., os 
arts.  514,  II,  524,  II  e  541,  III,  todos  do  CPC,  deflui,  também,  dos 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, pois o 
recorrido  somente  poderá  apresentar  suas  contra-razões  recursais, 
instalando o contraditório com a amplitude que lhe garante o Texto 
Constitucional, ciente dos motivos pelos quais o recorrente se insurge 
contra a decisão recorrida 2.” (destaquei)

Se  o  réu  tem  o  ônus  de  impugnar  especificamente  os 
argumentos apresentados pelo autor na inicial, sob pena de revelia (art.  302, 
CPC), e o magistrado tem o dever de decidir a causa nos limites em que foi 
proposta (art.  128 e 460, CPC), ponderando os argumentos apresentados por 
ambas as partes, é ilógico e injusto que a parte sucumbente possa recorrer à 
Corte de Justiça sem impugnar especificamente os argumentos utilizados pelo 
Juiz na decisão recorrida. Tratar-se-ia de comodismo inaceitável, conforme lição 
de Theotônio Negrão. 

Adstrito ao tema, pontifica o seguinte julgado do Superior 
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE 
INADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA. 
NECESSIDADE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. APLICAÇÃO DO 
ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CPC, COM REDAÇÃO DETERMINADA 
PELA LEI 12.322/2010. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no 
AREsp  51.972/PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 26/02/2013)

Finalmente,  não  há  que  se  falar  em  qualquer  tipo  de 
omissão, tendo em vista que a questão levantada sequer foi alvo do apelo, não 
tendo o embargante se insurgindo contra qualquer ponto do acórdão. Patente, 
pois,  serem  os  embargos  declaratórios  opostos  com  caráter  meramente 
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procrastinatório, a ensejar a aplicação da multa prevista no parágrafo único do 
art. 538 do CPC.

Com  estas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  dos 
Embargos  de  Declaração  e  condeno,  de  ofício,  o  embargante  a  pagar   à 
embargada  multa  de  1%  (um  por  cento)  sobre  o  valor  da  causa,  com 
supedâneo no parágrafo único do art. 538 do CPC.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo Dr. Marcos Coelho de Salles, 
Juiz Convocado para substituir a Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
(Relator). O Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em 11 de dezembro de 2014. 

Dr. Marcos Coelho de Salles 
Juiz Convocado/ Relator
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